
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2007000-38.2014.815.0000.
ORIGEM: 2.ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Superintendência de Administração do Meio Ambiente – Sudema.
ADVOGADO: Priscila Marsicano Soares.
AGRAVADO: Júlio César Roque dos Santos.
ADVOGADO: Não consta.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AÇÃO 
PROPOSTA  EM  FORO  DIVERSO  DO  DOMICÍLIO  DO  EXECUTADO. 
DECLAINAÇÃO  DA  COMPETENCIA,  DE  OFÍCIO  PELO  JUÍZO. 
INVOCAÇÃO DA REGRA DO ART. 578 DO CPC. COMPETÊNCIA RELATIVA 
PORQUANTO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SER DECLARADA DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO. INTELIGÊNCIA DO ART. 112 DO CPC. PRECEDENTES 
DO STJ. PROVIMENTO.

1. A incompetência relativa deve ser arguida por meio de exceção, CPC, art. 112.

2.  Por  se  tratar  de  competência  relativa,  a  competência  territorial  não  pode  ser 
declarada ex officio pelo Juízo. Esse entendimento se consolidou com a Súmula 33 do 
Superior  tribunal  de  Justiça,  in  verbis:  "A incompetência  relativa  não  pode  ser 
declarada de oficio." 2. Na hipótese de execução fiscal proposta fora do domicílio do 
devedor,  compete  exclusivamente  ao  executado  se  valer  da  exceção  de 
incompetência, para afastar a competência de Juízo relativamente incompetente. [...] 
(STJ, CC 101.222/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves,  julgado em 
11/03/2009, publicado no DJe de 23/03/2009).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º  2007000-38.2014.815.0000, em que figuram como Agravante 
SUDEMA  -  Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente  e  como 
Agravado Júlio César Roque dos Santos.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer do Agravo de Instrumento e 
dar-lhe provimento. 

VOTO.

SUDEMA –  Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente 
interpôs Agravo de Instrumento, f. 02/05, contra a Decisão prolatada pelo Juízo da 
2ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Comarca  desta  Capital,  f.  17/19,  nos  autos  da 
Execução Fiscal por ela ajuizada em face de  Júlio César Roque dos Santos,  que 
reconheceu,  de  ofício,  sua  incompetência  para  processar  e  julgar  o  feito,  ao 
fundamento de que o foro competente é o do domicílio do Executado, ora Agravado, 
por se tratar de competência absoluta pelo critério funcional.



Em suas razões, f. 06/11, alegou que tem prevalecido,  na jurisprudência, a 
tese de que a competência para o ajuizamento da execução fiscal é territorial e, por 
conseguinte, de natureza relativa, não podendo ser declinada de ofício.

Requereu, e teve deferido a atribuição de efeito suspensivo ao Recurso e, no 
mérito, pugnou pela reforma da Decisão.

Intimado, f. 48, o Agravado não foi localizado no endereço constante dos 
autos, certidão de f. 54.

Intimada para se manifestar sobre a não localização do Agravado, f. 57/58, 
a Agravante, não se manifestou, Certidão de f. 59.

O Juízo prestou as informações, f.  50/51, mantendo a Decisão agravada, 
pelos mesmos fundamentos nela expressados.

Ouvido  o  Ministério  Público  opinou  pela  provimento  do  Agravo,  ao 
argumento de que, em sendo a competência territorial, não poderia dela declinar, de 
ofício, o Juízo, invocando precedente do STJ já constante dos autos.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e isento de preparo, por força do art. 511, §1°, do 
Código de Processo Civil.

Muito embora o art. 578, caput, do CPC1, estabeleça que o foro competente 
para o ajuizamento de execução fiscal é o domicílio do réu, trata-se de competência 
territorial relativa, que não pode ser declarada ex officio pelo Juízo.

A regra a ser aplicada é a do art. 112, do Código de Processo Civil.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça2 é pacífica no sentido de 
que, proposta execução fiscal fora do domicílio do devedor, cabe exclusivamente ao 
executado se valer da exceção de incompetência para afastar a competência de Juízo 

1 Art. 578. A execução fiscal (art. 585, VI) será proposta no foro do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua  
residência ou no do lugar onde for encontrado.
Parágrafo único. Na execução fiscal, a Fazenda Pública poderá escolher o foro de qualquer um dos devedores, 
quando houver mais de um, ou o foro de qualquer dos domicílios do réu; a ação poderá ainda ser proposta no  
foro do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida, embora nele não mais resida  
o réu, ou, ainda, no foro da situação dos bens, quando a dívida deles se originar.

2 CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DOMICÍLIO DO DEVEDOR. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. INCOMPETÊNCIA RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFICIO. SÚMULA 
33/STJ. AUSÊNCIA DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. SÚMULA 58/STJ. 1. O foro competente para o 
ajuizamento da execução fiscal será o domicílio do réu, consoante a disposição contida no artigo 578, caput, do  
Código  de  Processo  Civil.  Por  se  tratar  de  competência  relativa,  a  competência  territorial  não  pode  ser 
declarada  ex officio pelo Juízo. Esse entendimento se consolidou com a Súmula 33 do Superior tribunal de  
Justiça, in verbis: "A incompetência relativa não pode ser declarada de oficio." 2. Na hipótese de execução  
fiscal proposta fora do domicílio do devedor, compete exclusivamente ao executado se valer da exceção de  
incompetência, para afastar a competência de Juízo relativamente incompetente. [...] (STJ, CC 101.222/PR,  
Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves,  julgado em 11/03/2009, publicado no DJe de 23/03/2009).



relativamente incompetente, conforme disposição contida na Súmula n.º 33 daquela 
Corte3.

Cabe registrar que houve equívoco na Decisão ao determinar a remessa dos 
autos à Comarca de Patos-PB, porquanto o Executado, sendo consta dos autos, resi-
de na Cidade de Cabedelo.

Posto isso, em harmonia com o Parecer Ministerial, dou provimento ao 
Agravo para anular a Decisão agravada e determinar que seja dado prossegui-
mento à Execução pela 2.ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, 
podendo, entretanto, vir a competência a ser modificada, caso seja arguida a in-
competência daquele Juízo pelo Executado.

É o Voto. 

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3  "A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício".


